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A expansão das universidades federais brasileiras e, por conseguinte da educação 
superior, tem se configurado como uma das principais políticas públicas do governo federal, a 
partir de então, o propósito desse artigo é realizar uma análise apresentando a expansão das 
universidades federais brasileiras com foco na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 
destacando sua importância para o desenvolvimento da Região Oeste do Sul do País. Para 
tanto, utilizou-se dados do MEC e do INEP, demonstrando as principais medidas voltadas 
para a educação superior, além de se realizar uma entrevista in loco com o primeiro Reitor da 
UFFS. Os resultados apresentaram os impactos positivos provenientes da implantação da 
UFFS na Região Oeste do Sul do Brasil, sobretudo para a população local, a agricultura 
familiar e o meio ambiente, apontando a importância que a criação de uma universidade nos 
moldes da UFFS poderia trazer para outras regiões que também carecem de desenvolvimento. 
 
 
1     INTRODUÇÃO 
 
A influência da educação para mobilidade social, em especial a educação superior, é 
merecedora de destaque.  A realização pessoal da maioria das pessoas, que é a elevação 
social, sempre foi a principal finalidade de quem tentava ingressar nas instituições de ensino 
superior. A partir disso, especialmente após 1970, a procura pelo ensino de graduação cresceu 
de maneira significativa (ROMANELLI, 1991; CANUTO, 1987). 
Ao analisar os dados de 1960 é possível observar que a população de faixa etária de 18 
e 24 anos matriculada em instituições de ensino superior estava abaixo de 2%; no ano de 1970 
esse índice cresceu, chegando a 5,2% e em 1975 alcançou o inesperado índice de 11%. Tal 
expansão foi responsável pelo aparecimento de grupos distintos, até então inexistentes no 
sistema educacional, como por exemplo: o surgimento de uma porção relativa de alunos com 
faixa etária acima da média, esses que estavam em busca de oportunidades profissionais ou 
atrás da possibilidade de promoção em suas respectivas empresas; o surgimento de porção do 
alunado formada por pessoas de classes sociais que, até o presente momento, não haviam 
conseguido vislumbrar o ensino universitário no horizonte de suas vidas; e o surgimento de 
mulheres como porção significativa dentre os alunos (SCHWARTZMAN, 2005). No entanto, 
o respectivo índice se alterou de maneira insuficiente durante os anos que se passaram. Dados 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP (2011) apresentam que a 
taxa de alunos matriculados em instituições de ensino superior no ano de 2010 não ultrapassa 
a faixa de 17% entre os jovens com idade entre 18 e 24 anos. Se compararmos essas 
informações com a de outros países, mesmo tomando como referência o ano de 2004, 
observamos que o Brasil ainda possui um longo caminho a percorrer. Graciano e Haddad 
(2004) apresentam que na Argentina, esse porcentual estava em torno de 40% e também era 
superior em outros países: Alemanha (50%), França (60%), EUA (80%) e Canadá (próximo 
de 90%).  
Tal cenário vem persistindo até a presente data, em que o ensino superior passa a ser 
visto como um dos maiores caminhos para o destaque social. A procura por vagas financiadas 
em instituições privadas ou o acesso as vagas públicas aumenta progressivamente, cabendo ao 
governo federal buscar medidas que atendam essa demanda. Porém, o Brasil é um país que 
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está se desenvolvendo, e a renda da maioria das famílias ainda não permite custear uma 
educação superior em uma instituição privada, instituições essas que detém o maior número 
de vagas disponíveis. Devido a esse cenário, a população reivindica o acesso a educação 
superior por meio de financiamentos de vagas em instituições de ensino superior privadas e 
principalmente por meio da criação de mais vagas nas instituições de ensino superior 
públicas. Adicionalmente, o Brasil tem uma distribuição geográfica injusta das instituições de 
ensino superior. Regiões menos desenvolvidas economicamente possuem uma menor 
concentração de instituições ante a abundância das mesmas em regiões mais desenvolvidas, 
conforme pode ser observado na Tabela 1: 
 
Tabela 1: Distribuição e Participação Percentual de Matrículas em Cursos de 
Graduação Presenciais por Região Geográfica – Brasil – 2001 e 2010 
Região 
Geográfica 
Matrículas – Cursos Presenciais 
2001 % 2010 % 
Brasil 3.030.754 100 5.449.120 100 
Norte 141.892 4,7 352.358 6,5 
Nordeste 460.315 15,2 1.052.161 19,3 
Sudeste 1.566.610 51,7 2.656.231 48,7 
Sul 601.588 19,8 893.130 16,4 
Centro Oeste 260.349 8,6 495.240 9,1 
Fonte: Censo da Educação Superior 2010 (INEP, 2011).  
De acordo com tais necessidades, o Governo Federal lançou uma série de programas 
visando atingir a famigerada expansão, não apenas de maneira quantitativa como também 
qualitativa, nas quatro principais esferas da educação superior: educação superior privada, por 
meio do Programa Universidade para Todos – PROUNI que foi ampliado e agora atua 
juntamente ao Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, ampliando assim a 
possibilidade de financiamento para os alunos; educação superior à distância: por meio da 
Universidade Aberta do Brasil – UAB, com a criação de vários pólos em todo país, inclusive 
em regiões até então desprivilegiadas; educação superior tecnológica, por meio da criação de 
centenas de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia– IFETs; e principalmente 
na educação superior federal, com a criação de quatorze novas universidades públicas e a 
realização da expansão de novos campi nas universidades públicas existentes, por meio do 
Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – 
REUNI, a partir de tal iniciativa surge então a Universidade Federal da Fronteira Sul, com o 
objetivo de atuar no desenvolvimento da região Oeste do Sul do País, com seu Campus 
principal na cidade de Chapecó/SC e os demais campi nas cidades de Cerro Largo/RS, 
Erechim/RS, Laranjeiras do Sul/PR e Realeza/PR
1
.  
Tais medidas sinalizam o surgimento de um novo fenômeno na educação superior 
brasileira; a inversão da expansão da iniciativa privada para a iniciativa pública. A iniciativa 
privada, que nos últimos 10 anos era a grande responsável pela expansão da educação 
superior no Brasil se estagnou ante as perspectivas de expansão do ensino superior público, 
proveniente dos programas do governo federal e, sobretudo da criação das novas 
universidades, que exercem um impacto desenvolvimentista nas regiões que estão inseridas. 
                                                          
1
 Fonte: Universidade Federal da Fronteira Sul. Disponível em http://www.uffs.edu.br. Acesso em 30 de 
Setembro de 2010. 
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2 A UNIVERSIDADE: CONCEITO, SURGIMENTO E ALTERAÇÕES DE 
MARCO LEGAL 
 
2.1   A Universidade 
 
Desde seu surgimento, estudiosos vem buscando um conceito para a universidade.  
Segundo Loureiro (1986), a universidade possui o caráter de transmissora integral do saber, 
pois nela não devem se reunir apenas alguns conhecimentos, mas a totalidade de todos os 
conhecimentos. A autora ainda defende a supremacia da Universidade no âmbito cultural e a 
universalidade do saber, que norteiam as instituições de ensino superior, concluindo que o 
saber universitário é diferenciado, orgânico e superior, supondo a verdade inesgotável do ser. 
Citando Luis Vives, Loureiro (1986, p. 13) descreve a universidade como uma “[...] reunião 
de homens sábios, ao mesmo tempo bons, dispostos a tornar semelhantes a eles os que para aí 
se achegam com o intuito de aprender.”  
Quando se estuda qual o papel da Universidade, fica latente a grande importância da 
mesma para o desenvolvimento da sociedade. Fava-de-Moraes (2000) acredita que a 
Universidade possui um importante papel para a formação de pessoas qualificadas e, por 
conseguinte auxilia no desenvolvimento sócio-econômico de alguma nação. Isso ocorre, 
sobretudo, quando a Universidade é fundamentada em uma política científica e tecnológica 
voltada as relações entre a Universidade, o Governo, as Empresas e outros setores sociais. 
Loureiro (1986) acredita na importância da Universidade para o desenvolvimento do local em 
que ela está inserida, pois ela disponibiliza técnicos e órgãos de pesquisa a serviço da 
nacionalidade. Para Chaui (2003) a universidade como instituição social determina a estrutura 
e o modo de funcionamento da sociedade como um todo. Para ilustrar essa idéia, a autora 
defende que é fácil observar dentro das Universidades a presença de opiniões, atitudes e 
projetos conflitantes que exprimem divisões e contradições da sociedade. É esse tipo de 
relação entre a Universidade e a sociedade que demonstra que desde seu surgimento a 
Universidade pública atuou como uma instituição social, embasada no reconhecimento 
público de sua legitimidade e de suas atribuições.   
Por fim, segundo o Artigo 52º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional as 
Universidades são “[...] instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais 
de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano.” E devem 
ser caracterizar por meio da: “Produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e 
cultural, quanto regional e nacional.” (BRASIL, 1996, p. 16).  
 
2.2   O Surgimento da Universidade no Brasil 
 
A influência para o do surgimento da universidade no Brasil se data a partir da 
inspiração para a criação do ensino superior no Brasil, que se inicia por meio da colonização 
no país. Em 1549, com a chegada de Tomé de Souza, a instrução na nova terra passa a ser 
uma preocupação dos colonizadores, que criam então uma nova escola primária em Salvador. 
Esta escola evoluiu e se tornou o primeiro colégio, oferecendo ensino secundário além de 
algumas matérias superiores, dentre elas letras e ciências, que abrangia Física, Metafísica, 
Matemática, Lógica e Ética (LOUREIRO, 1986). 
Porém, apenas em 1808, com a chegada da família real, que todas as escolas foram 
objetos de Cartas Régias, legitimando suas criações e as instruções para o seu funcionamento. 
Estas providências regenciais tinham como meta aumentar o nível intelectual do país em 
diversos campos de estudo. Dessa forma fica latente a contribuição e o favorecimento do 
governo de Dom João VI para o início cultural no país.  
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Explica Loureiro (1986), que o principal investimento para o ensino superior no Brasil 
aconteceu no 2º reinado sob o governo de Dom Pedro II. No entanto, o 1º reinado, sob o 
governo de Dom Pedro I também teve sua contribuição. A principal contribuição foi a 
fundação dos Cursos Jurídicos em 11 de Agosto de 1827. Em relação ao segundo reinado, 
Dom Pedro II se preocupava em manter a aprimorar tudo que já havia sido feito até então e 
também em criar novas instituições de ensino superior. Durante o seu governo foram criadas 
em 1875 a Escola de Minas de Ouro Preto, 1880 a Escola de Belas Artes da Bahia e em 1887 
a Escola Politécnica da Bahia. Quando se proclamou a república em 1889, o país já possuía 
em São Paulo e Olinda as escolas de Direito, na Bahia e no Rio de Janeiro as escolas de 
Medicina, e em Ouro Preto as escolas de Minas e Farmácia todas financiadas pelo governo. 
Em consonância com os esforços da Monarquia, a república prosseguiu na 
implantação da educação superior do país, fundando, entre os períodos de 1891 a 1937, 31 
estabelecimentos de ensino superior. Em meados da primeira década do século XX, esboça-se 
um projeto universitário, com a união das escolas de Medicina e de Engenharia do Rio de 
Janeiro a uma escola particular de direito. Então, em 1920, pelo decreto de 7 de Setembro, sob 
o número 14.343 instituía-se a Universidade do Rio de Janeiro, durante o governo de Epitácio 
Pessoa e do Ministro Alfredo Pinto Vieira de Melo. Esse projeto baseou-se na reforma do 
ensino superior intitulada Carlos Maximiliano em 1915. Posteriormente, em 1927, é criada a 
Universidade de Minas Gerais, seguindo as premissas da anterior. Nos anos de 1934 e 1935 
surgem dois grandes projetos de universidades, a de São Paulo, de caráter estadual, e a do ex-
Distrito Federal (sendo logo extinta). Em 1937 a Universidade de São Paulo (estadual) e a 
Universidade do Rio de Janeiro (federal) são então reestruturadas no modelo da Universidade 
de São Paulo, representando assim um esforço para se consolidar um padrão universitário. No 
entanto, a partir de 1940, romperam-se as barreiras com a entrada do financiamento privado e 
a expansão do ensino superior se deu de maneira inesperada. 
 
 
2.3   As Principais Alterações de Marco Legal para a Educação Superior 
 
Desde seu surgimento, várias foram as alterações de marco legal para que a Educação 
Superior alcançasse o grau de importância para o país que possui hoje. Nesse contexto vale a 
pena destacar as Leis de Diretrizes e Bases da Educação, o Plano Nacional da Educação e o 
Plano de Desenvolvimento da Educação. 
 
 
2.3.1  As Leis de Diretrizes e Bases da Educação 
 
Entre 1948 e 1961, foi amplamente discutida a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
que seria implantada em 20 de Dezembro de 1961, a referida lei atribuía ao Conselho Federal 
de Educação, por meio de medidas fiscalizadoras dependentes do Ministro da Educação, 
decidir sobre o funcionamento de instituições isoladas de ensino superior, federais ou 
privadas. Complementa Germano (1993) que durante o regime militar, mesmo a educação 
sendo considerada fundamental para o desenvolvimento do país, o governo enfrentava 
problemas relacionados a limites de verba, tendo em vista que a mesma era empregada 
primariamente em setores de acumulação de capital (como agricultura e indústria). Por esse 
motivo, o favorecimento ao ensino superior privado foi à alternativa estudada na época. 
Editou-se então a lei 5.540, no ano de 1968, que implantava um novo sistema de ensino 
superior. Essa mudança promoveria uma ampliação da participação da iniciativa privada no 
ensino superior. Entre os anos de 1968 e 1970, a reforma conseguiu dobrar o número de 
instituições de ensino, no entanto, acabou por afrouxar as amarras da expansão ao facilitar a 
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autorização para funcionamento de instituições de ensino superior privadas. Era à entrada do 
financiamento privado na educação superior brasileira. No final da década de 70, em uma 
tentativa de diminuir esse crescimento meramente quantitativo, o governo fecha as portas para 
a autorização de novas instituições de ensino no país, algo que se propagou até a década de 90 
(CANUTO, 1987). 
Na década de 90, uma mudança de marco legal transformou profundamente o setor de 
ensino superior. Entre várias inovações, a implantação da Lei de Diretrizes e Base da 
Educação em 1996 (LDB/96) - Lei 9.394/96 – no governo Fernando Henrique Cardoso 
definiu significativas mudanças para o financiamento do ensino superior público e privado. 
Ao ensino superior público, a LDB assegurou uma autonomia até então inédita para as 
universidades e ao ensino privado a instituição e suporte por lei das “universidades de ensino” 
trazendo empreendedores para o setor na busca de retornos financeiros satisfatórios. De 
acordo com Amaral (2002), em pouco tempo as instituições privadas eram responsáveis por 
mais de dois terços das vagas disponíveis. Além disso, como uma de suas principais 
iniciativas, a LBD de 1996 determinou que a União encaminhasse ao Congresso Nacional, o 
Plano Nacional da Educação (PNE), com diretrizes e metas para os dez anos seguintes em 
consonância com a Declaração Mundial sobre Educação para todos. 
 
 
2.3.2  O Plano Nacional da Educação 
 
Concedido o devido direcionamento, em 9 de janeiro de 2001, foi sancionada a Lei nº 
10.172, que estabelece o Plano Nacional de Educação, PNE. O primeiro PNE foi assentado 
sobre três idéias chave: A educação como direito de todos; a educação como fator de 
desenvolvimento social e econômico do país e a educação como instrumento de combate a 
pobreza e de inclusão social. Ao se observar o Ensino Superior, suas principais premissas 
foram: Fornecer até o final da década, a oferta da educação superior para pelo menos 30% dos 
jovens entre 18 e 24 anos; Ampliar a oferta do ensino público de modo à assegurar uma 
proporção de pelo menos 40% do total das vagas; Estabelecer um amplo sistema de educação 
a distância; Estabelecer um sistema de recredenciamento das instituições, garantindo assim a 
qualidade; Diversificar a oferta de ensino, investindo em cursos noturnos, modulares e 
seqüenciais (BRASIL, 2001).  
Entretanto, Saviani (2007) apresenta algumas críticas quanto à atenção dada ao 
financiamento do plano pelo governo Fernando Henrique Cardoso, que foi aprovado no 
último ano de seu segundo governo. Saviani explica que o PNE sofreu nove vetos, sendo 
todos ligados a questão do financiamento, que é à espinha dorsal do plano. A aprovação do 
mesmo com os vetos se configurou em um grande desafio, pois não se enxergava uma 
maneira de atingir as metas sem o financiamento necessário. Valente e Romano (2002) 
defendem que para se alcançar os objetivos do PNE, seria necessário ampliar o financiamento 
para a manutenção e o desenvolvimento do ensino público. Nesse caso, alterar o valor 
investido em educação (menos de 4% do PIB nos anos 90) para 10% do PIB, ao final dos 10 
anos do PNE.  A conclusão que se chegou é que o PNE passava a se configurar como uma 
carta de intenções, pois dependia integralmente dos investimentos o que o deixou severamente 
comprometido. Camargo (2008) ainda ressalta que o governo atual (Luis Inácio Lula da Silva) 
nunca se preocupou em derrubar os respectivos vetos. 
Em 2007 o MEC lançou o Plano de Desenvolvimento da Educação, PDE, que não 
substitui o atual PNE por se tratar de um programa de metas reunido apenas ações do 
ministério Pós 2002. Todavia, o lançamento do PDE fez com que o PNE fosse ainda mais 
esquecido. Para Saviani (2010), a impressão que se passa é que o PNE é ignorado por todos, 
como se ele não existisse. Em 2011 surge o II PNE, que abrange os anos de 2011-2020, com a 
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expectativa de atender uma porcentagem maior de metas do seu antecessor, que cumpriu 
apenas 33% das metas previstas.  
Entretanto, é a partir de medidas contidas no PDE que se inicia a atual expansão das 
quatro dimensões: privada, à distância, tecnológica e das universidades federais, que 
culminaram no surgimento da Universidade Federal da Fronteira Sul. 
 
 
2.3.2  O Plano de Desenvolvimento da Educação 
 
O PDE foi apresentado como plano executivo, e seus programas foram classificados 
segundo quatro eixos de referência: educação básica, educação superior, educação 
profissional e alfabetização. Para a educação superior, os programas foram analisados por 
meio dos seguintes princípios que se complementam: i) expansão da oferta de vagas; ii) 
garantia de qualidade;  iii) promoção de inclusão social pela educação; iv) distribuição 
territorial; e v) desenvolvimento econômico e social (BRASIL, 2007). 
Após definição desses princípios, criando novos programas e utilizando-se de 
programas já existentes, o PDE os uniu visando atender com qualidade a essa demanda de 
financiamentos e expansão, por meio da rede privada, a distancia, tecnológica e federal. Foi 
ampliada à ação do PROUNI agora atuando juntamente com o FIES, realizado um incremento 
da educação superior à distância, por meio da UAB, com a criação de dezenas de pólos em 
todo país, foram criadas centenas de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia– 
IFETs e criadas também quatorze novas universidades públicas, além de promover-se a 
expansão de novos campi nas universidades públicas já existentes, tudo por meio do REUNI 
(BRASIL, 2010).  
Como principal programa para expansão da rede federal, em 24 de abril de 2007, por 
meio do Decreto nº 6.096, surge o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI), como uma das ações integrantes do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE) em reconhecimento ao papel estratégico das 
universidades federais para o desenvolvimento econômico e social, tendo como principal 
objetivo o aumento das vagas de ingresso e a redução das taxas de evasão nos cursos 
presenciais de graduação (BRASIL, 2007). 
Com duração prevista para 5 anos, o REUNI pretende distribuir mais de 2 bilhões 
entre as Universidades Federais, conforme pode ser observado na Figura 1.  Em 
compensação, as universidades precisarão melhorar em vários aspectos, como nos recursos 
humanos, estrutura física e principalmente na qualidade dos cursos de graduação ofertados. 
Ao final desses 5 anos, o Reuni pretende melhorar os indicadores das instituições federais de 
educação superior (MEC, 2010). 
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Fonte: MEC (2010) 
 
Figura 1: REUNI – Custeio em Milhões de reais 
 
 
Em contrapartida do grande investimento que será realizado, o governo federal espera 
aumentar o número de cursos de graduação presencial nas universidades públicas para 3.601 
em 2012 e conseqüentemente o número de vagas para 227.260 na mesma data. Em relação 
aos cursos noturnos, os objetivos são elevá-los para 1.299 cursos e as vagas para 79.215 em 
2012. Além disso, há uma grande preocupação em relação à formação de professores para a 
educação básica, por esse motivo, o governo espera aumentar os cursos de licenciatura para 
1.198 e as vagas para 79.191 (MEC, 2010). 
Para se alcançar tais metas, foi necessária a ampliação do número de universidades 
federais e também dos campi, promovendo a interiorização dos mesmos para atender a uma 
maior parcela da população. Esse processo vem acontecendo desde 2003, quando se deu 
início aos primeiros processos para a interiorização dos Campi. A partir de então, pretende-se 
aumentar o número de municípios atendidos pelas universidades que irá aumentar de 114 para 
237 até o final de 2011. Além disso, desde o início do processo de expansão foram criadas 14 
novas universidades, conforme pode ser observado na Figura 2. São elas: Universidade 
Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF); Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
(UFERSA); Universidade Federal do ABC (UFABC); Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro (UFTM); Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD); Universidade Federal 
do Vale do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM); Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR); Universidade Federal do Pampa (Unipampa); Universidade Federal do Recôncavo 
da Bahia (UFRB); Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA); 
Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS); Universidade Federal do Oeste do Pará 
(UFOPA); Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA); e Universidade 
Luso-Afro-Brasileira (UNILAB);  (MEC, 2010) 
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           Fonte: MEC (2010) 
 
Figura 2: Expansão das Universidades Federais – 2003 à 2010 
 
3     METODOLOGIA 
 
Os aspectos metodológicos na confecção desse artigo adotam a Classificação da 
Pesquisa realizada seguida da Delimitação da Pesquisa. Posteriormente é apresentado a 
Técnica de Coleta de dados utilizada assim como a Análise dos Dados coletados. Por fim, são 
apresentadas as limitações para a realização desse estudo. 
Neste artigo, em função dos objetivos, o trabalho foi concebido como uma pesquisa 
exploratória. Segundo Gil (1995), as pesquisas exploratórias são desenvolvidas com objetivo 
de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato. 
A pesquisa em questão será de caráter qualitativo pois buscou-se interpretar o objeto 
em termos do seu significado a justificar-se, sobretudo, por ser uma forma adequada para 
entender a natureza de um fenômeno social (RICHARDSON, 1999).  
O presente artigo tem sua delimitação traçada ao pretender estudar dentro das novas 
universidades federais brasileiras a Universidade Federal da Fronteira Sul, por esse motivo a 
coleta de dados foi estruturada na forma de pesquisa documental, que na definição de Marconi 
e Lakatos (1990), se caracteriza em uma fonte de coleta de dados restrita a documentos, sejam 
eles escritos ou não. Foram utilizados documentos tais como: relatórios de gestão do Governo 
Federal, referente aos programas Reuni, dados do INEP além de relatórios do Ministério da 
Educação. 
A pesquisa bibliográfica ou de fonte secundária, se deu por meio da coleta de material 
já elaborado e publicado sobre o tema da pesquisa, quais sejam, publicações avulsas, boletins, 
jornais, revistas, livros, artigos, teses e dissertações. 
Além disso, para coleta da fonte primária, foi realizada uma entrevista in loco com o 
primeiro Reitor da Universidade Federal da Fronteira Sul, buscando compreender a 
importância da Universidade para o desenvolvimento da região ao qual ela está inserida. 
A análise dos dados foi estruturada conforme afirma Yin (1989), em que a mesma 
consiste na compreensão dos dados no sentido de validar ou refutar os objetivos iniciais do 
estudo. Partindo dessa premissa, após a coleta dos dados, houve uma compilação das 
informações coletadas selecionando as de maior interesse e posteriormente foi realizado o 
registro dos dados por meio de alocação em planilhas eletrônicas. 
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Posteriormente foi realizada uma análise dos dados da pesquisa, em consonância com 
os objetivos propostos conforme na assertiva de Selltiz et. al. (1974) que defende que o 
objetivo da análise dos dados é sintetizar as informações completadas, de maneira que as 
informações viabilizem respostas aos questionamentos da pesquisa em foco. 
Em relação às limitações do estudo, por ser uma universidade nova, fundada em 15 de 
Setembro de 2009 e com o início das aulas apenas em Março de 2010 a pouco material 
estruturado a respeito da mesma o que dificultou na coleta dos dados e que foi um fator 
decisório na definição da realização de entrevista para a coleta dos dados. 
 
 
4     O DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA 
SUL E OS IMPACTOS NA REGIÃO OESTE DO SUL DO BRASIL 
 
4. 1     As três grandes questões motivacionais para a criação da UFFS 
 
Conforme entrevista com o primeiro Reitor da Universidade Federal da Fronteira Sul, 
a UFFS surge de uma demanda puramente social, verticalizada de baixo para cima, diferente 
do que acontece na fundação da maioria das universidades. Ela é considerada “a semente que 
caiu no solo fértil”. Semente essa que foi plantada por todos os movimentos sociais da região, 
com destaque para Via Campesina, Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, Pastoral da 
Terra, Mulheres Camponesas, e a Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na 
Agricultura Familiar, FETRAF, sendo ela considerada uma das principais lideranças nesse 
processo, tendo em vista que é uma região com abundância em agricultura. Além disso, 
houveram também a influência de grupos políticos, associações de prefeitos dos três estados 
da Região, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, além de vereadores, deputados 
estaduais e federais, todos lutando juntos em prol da criação de uma universidade federal.  
Tal mobilização ocorreu visando atender a três grandes questões que se apresentavam 
imprescindíveis para o desenvolvimento da região: 
 
1ª Grande Questão: A litoralização da população. 
Tal questão foi fundamental para a motivação dos movimentos em favor da construção 
de uma universidade federal pois haviam áreas inteiras decrescendo, em número de pessoas, 
pois a grande maioria quando chegava ao ensino médio, buscavam cursar o ensino superior no 
litoral, sede da maioria das universidades federais do Sul do país e também em busca de 
trabalho e consequentemente a ascenção social. O que se observava era que a maioria desses 
jovens nunca mais retornavam, até pela falta de oportunidade, gerando uma certa perda para a 
região de origem.  
 
2ª Grande Questão: A Necessidade de se trabalhar o Meio Ambiente na Região 
O Tema Meio Ambiente era e continua sendo considerado um tema grave e que 
merece grande atenção por parte da população. Um dos maiores exemplos citados é a 
produção de dejetos de suínos oriundos dessa região, que é uma das regiões que mais produz 
dejetos suínos no Brasil. Atualmente o estado de Santa Catarina produz 1 milhão e 800 mil 
metros³ de dejetos de suínos por dia, o que gera um grande impacto para o meio ambiente, 
com um grande risco de se contaminar o aquífero Guarani e os rios da região.  
 
3ª Grande Questão: A Agricultura Familiar 
Por ser uma região que se destaca pela agricultura familiar, oferecer uma formação 
focada nas carências profissionais da região seria um diferencial. Com a devida capacitação, 
um problema como o da produção de dejetos de suínos pode se transformar em solução, 
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quando eles são tratados para serem transformados em fetilizantes naturais, pela produção de 
energia elétrica com biomassa, entre outros. Por esses motivos é que a universidade possui 
hoje 4 cursos de agronomia nos 5 Campi. Cursos por exemplo com ênfase em agro-ecologia, 
com o objetivo de se cuidar do meio ambiente e também propiciar novas oportunidades para 
as pessoas bem como para a agricultura familiar da região, além de cursos de Engenharia 
Ambiental e Energias Renováveis, todos articulados com as necessidades regionais.  
 
 
4. 2  O Acesso e a Permanência da População Local a Universidade    
 
Visando a importância de se iniciar com um número considerável de vagas para 
atender principalmente a população local (mas aberta para todo Brasil) a UFFS iniciou as 
atividades em Março de 2010 com 2160 vagas. A expectativa é que em 4 anos a universidade 
tenha 8.640 alunos matriculados no âmbito da graduação, além de cursos de Mestrado e 
Doutorado. Entretanto, vale a pena ressaltar a preocupação da Universidade em garantir esse 
acesso sobretudo para a população local, algo que tem sido atingido quando se observa os 
últimos relatórios da universidade. O Reitor da UFFS atribui essa sucesso a uma fórmula 
utilizada que garante a democratização do acesso, que visa compreender a educação como um 
sistema. Nessa fórmula se observa que o início está na educação básica e ensino fundamental, 
que é 90% pública, posteriormente no ensino médio, que é 89% público, em seguida no 
ensino superior, que é 75% privado, concluindo no ensino de Pós-Graduação (stricto-sensu) 
que é 84% público. A partir desse raciocínio a UFFS tenta garantir que 89% (a mesma taxa do 
ensino médio) sejam oriundos de escolas públicas, aplicando uma bonificação em cima da 
nota obtida pelo ENEM aos candidatos para Universidade, essa bonificação varia da 
multiplicação da nota por 1.3 para quem cursou todo o ensino médio em escola pública; 1.2 
para quem cursou dois anos do ensino médio em escola pública; 1.1 para quem cursou um ano 
do ensino médio em escola pública; e 1.0 para quem não cursou em escola pública. Tal 
medida tem atendido as expectativas quando se observa que atualmente a instituição conta 
com 91% dos alunos oriundos de escolas públicas, o que resulta não apenas em maior acesso 
como também maior democratização. Tais iniciativas fazem com que a UFFS se configure 
como uma das primeiras universidades públicas populares. 
Em relação a permanência, já no 1º ano, a Universidade criou um programa de bolsas 
de estudos que girou em torno de R$1.700.000,00, oferencendo 900 bolsas de estudos para a 
população de 2.160 estudantes.  As bolsas de estudo são destinadas aos alunos carentes mas 
possuem um viés puramente acadêmico, visando a iniciação acadêmica do estudante 
contemplado, que deverá prestar 20 horas de dedicação a algum projeto desenvolvido por um 
professor da própria universidade.  
Um dos principais projetos dessa iniciativa é um projeto de expressão escrita chamado 
Comunica. Nesse projeto, cada professor participante tem cinco alunos em cada um dos 
campus, e o aluno integrante ao projeto precisa entregar toda semana um texto, englobando 
assim os cinco dias da semana. Esses textos são aproveitados nas publicações dos Boletins 
Informativos semanais da universidade.  
 
 
4.3  A Relação Alunos por Professor e a Contribuição da UFFS para o défict de 
Professores na rede básica 
 
Embora o Governo Federal tenha estipulado por meio do Reuni a meta de dezoito 
alunos por professor na graduação para as universidades federais brasileiras, a Universidade 
Federal da Fronteira Sul foi instituida para trabalhar com a meta de um professor para cada 
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vinte alunos. A proposta ao qual foi concebida a universidade é trabalhar com 500 docentes 
para um total de 10.000 alunos em 4 anos, medida aprovada pelo Reitor da universidade, que 
acredita que ao contrário do que muitos dizem, são as turmas pequenas que afetam a 
qualidade, a medida em que nelas existem menos interações, as contradições geradas são 
aquém ao esperado e isso gera menor motivação aos alunos. 
Além de toda contribuição para o desenvolvimento regional, principalmente voltado a 
agricultura familiar, a UFFS também está diretamente ligada a uma situação de grande 
importancia não só para o desenvolvimento da região como para o desenvolvimento do país, 
que é formação de professores para a educação básica. A UFFS oferece hoje 300 vagas para 
Ciências, que é um curso que posteriormente se divide nas Licenciaturas de Quimica, 
Biologia e Física (essa última licenciatura com um défict enorme em termos nacionais). Das 
300 vagas oferecidas, todas foram preenchidas. Para o Reitor da UFFS sempre haverá procura 
pois existem muitas pessoas buscando a oportunidade de poder realizar um curso superior.  
 
 
4. 4  O Papel da UFFS dentro do Reuni  
 
Oficialmente, a UFFS não pertence ao Reuni, entretanto, pode se considerar que ela 
está inserida na filosofia do programa, quando se observa que o programa foi instituido com o 
objetivo de criar novos campi no interior. Essa criaçao se daria por meio da reestruturaçao das 
respectivas universidades visando suas expansões e saindo estritamente das capitais, pois as 
universidades federais, dentre todas as categorias administrativas, eram as menos 
interiorizadas (com exceção de Minas Gerais), diferentemente das universidades estaduais, 
comunitárias e até as privadas com fins lucrativos. 
Por esse motivo a UFFS pode ser considerada uma universidade que faz parte dos 
mesmos princípios de democratização ao qual fazem parte as universidades participantes do 
Reuni, por trabalhar com a idéia de uma estrutura multi-campi e interiorizada.  
Outro aspecto que faz com que a UFFS esteja ligada aos ideias do Reuni é a 
preocupação aparente com a reestruturação dos cursos tradicionais, quando se buscou definir 
novas ênfases para os cursos, como por exemplo o curso de Agronomia com ênfase em Agro-
Ecologia, o curso de Engenharia Ambiental combinado com o curso de Energias renováveis e 
o curso de Ciências, combinando Química, Física e Biologia, atuando diretamente na política 
de formação de professores para a educação básica, uma das maiores preocupações do 
Governo Federal atualmente.    
 
 
5     CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A recente história do ensino superior no Brasil, sobretudo no que tange ao acesso a 
esse ensino, vem passando por várias transformações desde o seu surgimento. A partir do 
momento em que a sociedade passou a vislumbrar o terceiro grau como o principal meio para 
melhorar a condição social, a questão do acesso ao ensino superior vem sendo discutido nas 
mais diversas camadas e esferas sociais. A partir de então, várias foram às iniciativas criadas, 
com destaque para o Plano Nacional da Educação e posteriormente o Plano Desenvolvimento 
Educação, em que os programas Prouni articulado juntamente ao Fies, Uab, Ifet e Reuni são 
os principais pilares de sustentação para a reformulação do ensino superior brasileiro. Tal 
reformulação atinge todos os cenários do ensino superior: o Prouni e Fies nas universidades 
privadas, a Uab com foco no recente, mas promissor ensino superior à distância, os Ifets na 
educação tecnológica e o Reuni nas universidades federais. Essas iniciativas são um passo 
importante para o desenvolvimento do terceiro grau no Brasil, mais ainda não conseguem 
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suprir a demanda da nossa sociedade. 
Hoje o Brasil é um país que almeja se tornar a 5ª potência mundial na próxima 
década
2
; que vislumbra aumentar seu Produto Interno Bruto e sua taxa de crescimento; que 
deseja melhorar sua posição no ranking do Índice de Desenvolvimento Humano; além de 
buscar diminuir a desigualdade social e as taxas de desemprego. Para todas essas metas, a 
educação se classifica como uma saída chave ao auxílio a esse desenvolvimento. Desta forma, 
a democratização da educação superior é um importante passo para estimular o país a um 
inevitável progresso.  
Tal democratização do acesso e da permanência já pode ser observada na Região 
Oeste do Sul do Brasil, com a criação da Universidade Federal da Fronteira Sul, que atua 
diretamente nas necessidades regionais, privilegiando a população local, a agricultura familiar 
e o meio ambiente.  
É necessário que tais iniciativas sejam observadas e levadas para outras regiões do 
Brasil, com o objetivo principal de se atingir o desenvolvimento. Cabe agora ao Governo 
Federal, independente de quem for o governante, se atentar a essa realidade e implantar 
medidas eficazes para alcançar essa evolução, pois quando se avalia os impactos positivos 
provenientes da implantação da Universidade Federal da Fronteira Sul na Região Oeste do Sul 
Brasil, fica latente a importância que tal medida poderia trazer para outras regiões que 
também carecem de desenvolvimento. As atuais preocupações do Governo Federal são 
válidas, mas é necessário mais empenho e mais destaque ao ensino superior, pois se trata de 
um dos mais importantes pilares para o avanço do país. 
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